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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. GRAVAME. DEMORA NA BAIXA. DANO MORAL. 

NÃO CARACTERIZADO. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva ao art. 489 do CPC/15 a tomada 

de posição devidamente fundamentada, porém contrária à sustentada 

pela parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples 

atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro do 

veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo 

indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que 

ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados ao descumprimento 

contratual.

3. A revisão da conclusão da Corte estadual - acerca da ausência dos 

requisitos ensejadores da reparação civil pleiteada - demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 

inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto no 
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Enunciado n.º 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 25 de maio de 2020.

Paulo de Tarso Sanseverino 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. GRAVAME. DEMORA NA BAIXA. DANO MORAL. 

NÃO CARACTERIZADO. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva ao art. 489 do CPC/15 a tomada 

de posição devidamente fundamentada, porém contrária à sustentada 

pela parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples 

atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro do 

veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo 

indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que 

ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados ao descumprimento 

contratual.

3. A revisão da conclusão da Corte estadual - acerca da ausência dos 

requisitos ensejadores da reparação civil pleiteada - demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 

inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto no 
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Enunciado n.º 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JANETE CRISTIANE DA SILVA 

contra decisão monocrática que negou provimento a recurso, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME SOBRE VEÍCULO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURADO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. (e-STJ fl. 
359)

Em suas razões, a agravante reitera a argumentação expedida na interposição 

do recurso especial, sobretudo quanto à tese de existência de negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação.

Defende, em síntese, que a demora na liberação de gravame sobre o veículo 

automotor constitui dano moral in re ipsa, impondo ao ora agravado o dever de 

indenizar os danos daí decorrentes.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 
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desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida deve 

ser mantido.

Com efeito, o recurso especial do recorrente teve seu provimento negado em 

virtude da ausência de negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de 

fundamentação, bem como da incidência da Súmula 7/STJ.

Conforme consignado na decisão agravada, não se verificou na decisão da 

Corte de origem negativa de prestação jurisdicional, porquanto o acórdão recorrido 

não contém omissão, contradição ou obscuridade, nem sequer ausência de 

fundamentação. Nota-se, nesse passo, que o Tribunal de origem tratou de todos os 

temas oportunamente colocados pelas partes, proferindo, a partir da conjuntura 

então cristalizada, a decisão que lhe pareceu mais coerente.

Assim, a Corte de origem, em consonância com o entendimento deste 

Superior Tribunal de Justiça, assentou que não configura o dano moral indenizável 

a simples ausência de liberação do gravame no momento oportuno, conforme se 

extrai dos seguintes excertos do acórdão estadual:

Analisando os autos,entendo que merece reforma a sentença. Aplico o 
entendimento de que a simples inexistência deliberação do gravame no 
momento oportuno não enseja o dano moral.Se, no entanto, fosse provada 
alguma outra situação que, juntamente,trouxe incômodo ao postulante ou a 
exposição a algum constrangimento,restaria configurado o dano moral. Por 
exemplo, seria necessária a provado fato gerador do dano, o que, no caso dos 
autos, seria a perda do negócio possivelmente entabulado com terceiro, ou 
seja, não ter a parte apelante conseguido vender o bem, por conta da não 
baixa do gravame,o que não ocorreu no caso concreto.

Em contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária a mera 
manutenção irregular do gravame quando desacompanhada de prova 
suficiente de repercussão danosa à moral do devedor adimplente, não basta 
para a perfectibilização da responsabilidade civil. A caracterização da 
responsabilidade civil depende de prova do comportamento culposo ou 
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doloso do ofensor, da lesão sofrida pela vítima e do nexo de causalidade 
entre o proceder falho e o dano experimentado. À míngua da comprovação de 
um desses requisitos,ônus que incumbe ao autor, improcede o pleito 
indenizatório por danos morais(e-STJ fl. 240)

Não é outro o entendimento desta Corte Superior sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE 
ACORDO. BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que o 
simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro de 
veículo automotor não é apto a gerar dano moral in re ipsa, sendo 
indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que 
ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados ao descumprimento 
contratual" (AgInt no AgInt no AREsp 1324503/RS, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019).
2. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido 
exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1595006/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
30/03/2020, DJe 02/04/2020)

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. 
FINANCIMENTO DE VEÍCULO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 
GARANTIA. ACORDO. QUITAÇÃO DO CONTRATO. DEMORA NA 
LIBERAÇÃO DO GRAVAME SOBRE O BEM JUNTO AO ÓRGÃO DE 
TRÂNSITO COMPETENTE. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/2015, é de rigor a rejeição dos 
embargos de declaração.
2. A configuração do dano moral pressupõe uma grave agressão ou atentado 
a direito da personalidade, capaz de provocar sofrimentos e humilhações 
intensos, descompondo o equilíbrio psicológico do indivíduo por um período 
de tempo desarrazoado.
3. Desse modo, ausentes circunstâncias excepcionais devidamente 
comprovadas, a simples demora da instituição financeira em, quitado o 
contrato, providenciar a liberação do gravame de alienação fiduciária sobre 
o veículo junto ao órgão de trânsito competente não enseja, por si só, dano 
moral indenizável.
4. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.653.865/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
31/5/2017.)
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Verifica-se que a questão de mérito foi analisada e devidamente 

fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional.

Cumpre ressaltar que, "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles 

não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 

contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 

1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016)

Ademais, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. Tribunal a 

quo, e reconhecer o dano moral alegado, seria inevitável o revolvimento do 

arcabouço fático-probatório, procedimento inviável na instância especial, a teor da 

Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. BAIXA DE GRAVAME. VEÍCULO AUTOMOTOR. DEMORA. 
DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária em registro 
de veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo 
indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que 
ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento 
obrigacional. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
3. O entendimento adotado pelo Colegiado de origem, acerca da ausência de 
demonstração de circunstâncias aptas a caracterizar os danos morais, não 
pode ser alterado por esta Corte, haja vista não caber ao STJ apreciar o 
contexto fático-probatório dos autos em sede de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1460615/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
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julgado em 23/09/2019, DJe 27/09/2019)
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. TRANSAÇÃO. BAIXA DE GRAVAME. 
DEMORA. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incide, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp 1796362/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/08/2019, DJe 12/08/2019)

 

Advirta-se que a oposição de incidentes manifestamente descabidos dará azo à 

aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Intimem-se. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/05/2020 a 25/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANETE CRISTIANE DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : ALEXANDRE FIDALGO - SP172650

MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS - RS057596

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANETE CRISTIANE DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S) - RS057813
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS - RS057596

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 25 de maio de 2020
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